
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.944 - PR (2013/0342949-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : PABLO GIOVANI PEREIRA CANEDO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. DÉBITO TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. 
PARÂMETRO ESTABELECIDO PELO ART. 20 DA LEI N.º 10.522/2002. 
INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N.º 75/2012 DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 
representativo da controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que incide o princípio da 
insignificância, no crime de descaminho, aos débitos tributários que não 
ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. As Turmas Criminais desta Corte Superior firmaram o entendimento 
no sentido de que "Não tem aplicação qualquer parâmetro diverso daquele 
fixado no recurso especial representativo de controvérsia, notadamente o de 
R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, 
que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, e, 
além disso, autoriza a execução de valores inferiores àquele" (EDcl no REsp 
1392760/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 1º de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.944 - PR (2013/0342949-6)
  
AGRAVANTE : PABLO GIOVANI PEREIRA CANEDO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO GIOVANI PEREIRA 

CANEDO, por intermédio da Defensoria Pública da União, contra decisão de minha relatoria no 

âmbito do recurso especial interposto pelo Parquet, que restou assim ementado: 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. DÉBITO 
TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. PARÂMETRO ESTABELECIDO 
PELO ART. 20 DA LEI N.º 10.522/2002. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO." (fl. 282)

A Defesa sustenta que é aplicável o princípio da insignificância, na medida em  a 

Portaria n.º 75 do Ministério da Fazenda atualizou o valor estabelecido no art. 20 da Lei n.º 

10.522/2002 para R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Assim, os autos de execuções fiscais de débitos 

inscritos com valor de igual ou inferior ao montante citado serão arquivados mediante 

requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, se não existe interesse na esfera 

administrativa, também não é possível a condenação na seara penal. 

Pede, assim, a reconsideração da decisão hostilizada. Caso contrário, pugna pela 

apreciação da Quinta Turma. 

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ART. 334 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. DÉBITO TRIBUTÁRIO SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. 
PARÂMETRO ESTABELECIDO PELO ART. 20 DA LEI N.º 10.522/2002. 
INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N.º 75/2012 DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 
representativo da controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que incide o princípio da 
insignificância, no crime de descaminho, aos débitos tributários que não 
ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. As Turmas Criminais desta Corte Superior firmaram o entendimento 
no sentido de que "Não tem aplicação qualquer parâmetro diverso daquele 
fixado no recurso especial representativo de controvérsia, notadamente o de 
R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, 
que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, e, 
além disso, autoriza a execução de valores inferiores àquele" (EDcl no REsp 
1392760/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

A parte Agravante repisa a tese de que é cabível o princípio da insignificância no 

delito de descaminho, na medida em que o novo parâmetro utilizado seria o valor de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), e não o desatualizado quantum de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo representativo da 

controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça se posicionou 

no sentido de que incide o princípio da insignificância, no crime de descaminho, aos débitos 

tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), o que não é a hipótese 

vertente. 

Em seguida, após a publicação da Portaria n.º 75 do Ministério da Fazenda, as 

Turmas Criminais desta Corte Superior firmaram o entendimento no sentido de que "Não tem 
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aplicação qualquer parâmetro diverso daquele fixado no recurso especial representativo 

de controvérsia, notadamente o de R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do 

Ministério da Fazenda, que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 

1.569/77, e, além disso, autoriza a execução de valores inferiores àquele" (EDcl no REsp 

1392760/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 

em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

Dessa forma, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0342949-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.409.944 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125003000317201071  50028066520104047002  PR-50028066520104047002

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
RECORRIDO : PABLO GIOVANI PEREIRA CANEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO GIOVANI PEREIRA CANEDO
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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